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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal nº 
1500546-04.2022.8.26.0618, da Comarca de Pindamonhangaba, em que é 
apelante PETERSON HENRIQUE LOURENCO DE OLIVEIRA GONCALVES, 
é apelado MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Negaram provimento ao recurso defensivo. V. U., de conformidade com o 
voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores LUIZ 
ANTONIO CARDOSO (Presidente sem voto), MARCIA MONASSI E FREDDY 
LOURENÇO RUIZ COSTA.

São Paulo, 29 de abril de 2025.

AIRTON VIEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação Criminal n. 1500546-04.2022.8.26.0618

Apelante: Peterson Henrique Lourenço de Oliveira Gonçalves

Apelado: Ministério Público do Estado de São Paulo

Origem: Vara Criminal da Comarca de Pindamonhangaba

MMª. Juíza de Direito: Patrícia Cotrim Valério

Voto n. 12.508

APELAÇÃO. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO E FURTO 
SIMPLES TENTADO. ABSOLVIÇÃO IMPRÓPRIA. 
INIMPUTABILIDADE DO RÉU. (1) MATERIALIDADES E AUTORIAS 
COMPROVADAS. (2) DESNECESSIDADE DE REANÁLISE DE 
MATÉRIA NÃO VENTILADA NAS RAZÕES DE APELAÇÃO. (3) 
FUNDAMENTAÇÃO "PER RELATIONEM". 
CONSTITUCIONALIDADE. (4) VALIDADE DO DEPOIMENTO DE 
POLICIAIS. (5) CRIME DE HOMICÍDIO TRIPLAMENTE 
QUALIFICADO CONSUMADO. (6) CRIME DE FURTO SIMPLES 
TENTADO. PALAVRA DA VÍTIMA. (7) RÉU SURPREENDIDO NA 
POSSE DA "RES", O QUE EXIGE EXPLICAÇÃO SOBRE A POSSE 
ESPÚRIA DO BEM. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. (8) 
CRITÉRIOS PARA A APLICAÇÃO DAS MEDIDAS DE 
SEGURANÇA. (9) ABSOLVIÇÃO IMPRÓPRIA COM FIXAÇÃO DE 
MEDIDA DE SEGURANÇA DE INTERNAÇÃO. (10) 
DESPROVIMENTO DO RECURSO DEFENSIVO.
1. Materialidades e autorias comprovadas com relação aos crimes 
de homicídio qualificado e de furto tentado, sobretudo pela confissão 
do réu, condizente com as provas orais amealhadas aos autos.
2. Desnecessidade de reanálise de matéria não ventilada nas razões 
de apelação. Nada obstante o amplo efeito devolutivo do recurso de 
apelação (cognição vertical), o Tribunal de Justiça não está obrigado 
a se manifestar sobre toda e qualquer matéria vertida na sentença 
condenatória (plano horizontal), em respeito ao postulado do "tantum 
devolutum quantum appellatum". Precedentes do STJ (AgRg no HC 
808.145/PB  Rel. Min. Ribeiro Dantas  Quinta Turma  j. em 
19/08/2024  DJe de 23/08/2024; AgRg no HC 842.971/SC  Rel. 
Min. Messod Azulay Neto  Quinta Turma  j. em 15/04/2024  DJe 
de 18/04/2024 e AgRg no HC 839.845/SP  Rel. Min. Laurita Vaz  
Sexta Turma  j. em 15/08/2023  DJe de 22/08/2023). No caso 
concreto, a despeito da defesa ter recorrido para discutir a medida 
de segurança imposta, muito bem se comprovou nos autos ter o réu 
sido responsável pelo homicídio da vítima e tentado subtrair um 
veículo de outra, circunstâncias que comprovam a prática dos crimes 
de homicídio qualificado e de furto tentado.
3. A remissão feita pelo Magistrado  referindo-se, expressamente, 
aos fundamentos (de fato e/ou de direito) que deram suporte a 
anterior decisão (ou, então, a Pareceres do Ministério Público ou, 
ainda, às informações prestadas por Órgão apontado como coator)  
constitui meio apto a promover a formal incorporação, ao ato 
decisório, da motivação a que o juiz se reportou como razão de 
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decidir, tal como se verifica na espécie. Fundamentação "per 
relationem". Inexistência de afronta à norma constitucional insculpida 
no art. 93, IX, da Constituição Federal. Precedentes do STF (RHC 
221.785-AgR/RS  Rel. Min. NUNES MARQUES  Segunda Turma 

 j. em 22/02/2023  DJe de 07/03/2023; ARE 1.370.438-ED/PR  
Rel. Min. GILMAR MENDES  Segunda Turma  j. em 22/02/2023  
DJe de 28/02/2023; HC 222.534-AgR/RS  Rel. Min. LUIZ FUX  
Primeira Turma  j. em 13/02/2023  DJe de 17/02/2023; HC 
210.700-AgR/DF  Rel. Min. ANDRÉ MENDONÇA  Segunda 
Turma  j. em 08/08/2022  DJe de 09/09/2022; HC 186.720-
AgR/SP  Rel. Min. ROSA WEBER  Primeira Turma  j. em 
29/08/2022  DJe de 31/08/2022; HC 213.388-AgR/RS  Rel. Min. 
ALEXANDRE DE MORAES  Primeira Turma  j. em 27/04/2022  
DJe de 28/04/2022 e HC 207.155-AgR/PR  Rel. Min. ROBERTO 
BARROSO  Primeira Turma  j. em 14/12/2021  DJe de 
07/02/2022).
4. Validade dos depoimentos de policiais. Os depoimentos judiciais 
de policiais, militares ou civis e de guardas civis, têm o mesmo valor 
dos depoimentos oriundos de quaisquer outras testemunhas 
estranhas aos quadros policiais. Entendimento contrário seria e é 
chapado absurdo, porque traduziria descabido e inconsequente 
preconceito, ao arrepio, ademais, das normas Constitucionais e 
legais. No duro, inexiste impedimento ou suspeição nos depoimentos 
prestados por policiais, militares ou civis, ou por guardas civis, 
mesmo porque seria um contrassenso o Estado, que outrora os 
credenciara para o exercício da repressão criminal, outorgando-lhes 
certa parcela do poder estatal, posteriormente, chamando-os à 
prestação de contas, perante o Poder Judiciário, não mais lhes 
emprestasse a mesma credibilidade no passado emprestada. Logo, 
são manifestas a ilegalidade e mesmo a inconstitucionalidade de 
entendimentos que subtraíssem, "a priori", valor dos sobreditos 
depoimentos judiciais pelo simples fato de terem sido prestados por 
pessoas revestidas da qualidade de policiais "lato sensu". 
Precedentes do STF (RHC 225.939/RO  Rel. Min. EDSON FACHIN 

 j. em 04/04/2023  DJe de 10/04/2023; HC 223.425-AgR/RJ  Rel. 
Min. LUIZ FUX  Primeira Turma  j. em 01/03/2023  DJe de 
08/03/2023; HC 150.760/PR  Rel. Min. MARCO AURÉLIO  
Primeira Turma  j. em 27/04/2021  DJe de 13/05/2021; HC 
87.662-5/PE  Rel. Min. CARLOS AYRES BRITTO  Primeira Turma 

 j. em 05/09/2006  DJU de 16/02/07; HC 73.518-5/SP  Rel. Min. 
CELSO DE MELLO  Primeira Turma  j. em 26/03/1996  DJU de 
18/10/1996 e HC 76.381/SP  Rel. Min. CARLOS VELLOSO  
Segunda Turma  j. em 14/06/1998  DJU de 14/08/1998) e do STJ 
(HC 926.476/SP  Rel. Min. Daniela Teixeira  Quinta Turma  j. em 
15/10/2024  DJe de 12/11/2024; AgRg nos EDcl no AREsp 
2.407.884/GO  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik  Quinta Turma  j. em 
22/10/2024  DJe de 25/10/2024; AgRg no HC 860.201/SP  Rel. 
Min. Messod Azulay Neto  Quinta Turma  j. em 17/6/2024  DJe 
de 20/6/2024; AgRg no AREsp 1.917.106/MG  Rel. Min. Ribeiro 
Dantas  Quinta Turma  j. em 14/03/2023  DJe de 17/03/2023; 
AgRg no HC 782.347/RJ  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca  
Quinta Turma  j. em 22/11/2022  DJe de 28/11/2022; AgRg no HC 
765.898/MG  Rel. Min. Laurita Vaz  Sexta Turma  j. em 
25/10/2022  DJe de 03/11/2022; AgRg no HC 740.458/SP  Rel. 
Min. Jesuíno Rissato  Quinta Turma  j. em 02/08/2022  DJe de 
16/8/2022 e AgRg no HC 695.249/SP  Rel. Min. Reynaldo Soares 
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da Fonseca  Quinta Turma  j. em 26/10/2021  DJe de 
03/11/2021).
5. Crime de homicídio triplamente qualificado. O Superior Tribunal de 
Justiça possui vasta jurisprudência no sentido de que o elemento 
surpresa (no caso, a vítima foi surpreendida na sua casa) caracteriza 
a qualificadora do recurso que impossibilitou a defesa da vítima, bem 
como que a multiplicidade de lesões (no caso dos autos, diversas 
facadas desferidas pelo réu) configura emprego de meio cruel e que 
o motivo torpe é aquele que causa repugnância, sendo vil ou abjeto, 
como no caso dos autos (AgRg no AREsp 2.689.316/SC  Rel. Min. 
Daniela Teixeira  Quinta Turma  j. em 19/02/2025  DJe de 
24/02/2025; AgRg no AREsp 1.630.765/DF  Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro  Sexta Turma  j. em 14/06/2022  DJe de 
20/06/2022; HC 226.135/DF  Rel. Min. Laurita Vaz  Quinta Turma 

 j. em 03/12/2013  DJe de 19/12/2013).
6. Crime de furto simples tentado. A palavra da vítima assume 
fundamental importância, eis que, em sede de crimes patrimoniais, 
normalmente tocados de clandestinidade, é a única na qual pode a 
autoridade judiciária fiar-se, à falta de testemunhas presenciais. 
Precedentes do STF (ARE 1.347.944/DF  Rel. Min. LUIZ FUX  
Presidente  j. em 06/10/2021  DJe 07/10/2021 e ARE 873.944/DF 

 Rel. Min. DIAS TOFFOLI  j. 08/06/2015  DJe de 03/08/2015) e 
do STJ (EDcl no AgRg no HC 697.873/SC  Rel. Min. Jesuíno 
Rissato  Quinta Turma  j. em 08/02/2022  DJe de 15/02/2022 e 
AgRg no AREsp 420.467/SP  Rel. Min. Ribeiro Dantas  Quinta 
Turma  j. em 02/10/2018  DJe de 10/10/2018).
7. Encontro da "res furtiva" em poder do agente, a lhe impor o ônus, 
do qual não se desincumbiu, de explicar tal posse, de início muito 
comprometedora. Precedentes do STJ (AgRg no HC 396.385/SC - 
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro - Sexta Turma - j. em 
08/06/2021 - DJe de 16/06/2021 e HC 390.920/SC - Rel. Min. Ribeiro 
Dantas - Quinta Turma - j. em 01/06/2017 - DJe de 09/06/2017) e do 
TJSP (Ap. 0002424-95.2015.8.26.0161  Rel. Des. Ruy Alberto 
Leme Cavalheiro  3ª Câmara de Direito Criminal  j. em 02/03/2023 

 DJe de 02/03/2023; Ap. 1503506-84.2021.8.26.0482  Rel. Des. 
Farto Salles  6ª Câmara de Direito Criminal  j. em 01/02/2023  
DJe de 01/02/2023 e Ap. 1508434-64.2021.8.26.0228  Rel. Des. 
Camilo Léllis  4ª Câmara de Direito Criminal  j. em 08/11/2021  
DJe de 08/11/2021). 
8. Medida de segurança. Para a imposição de medida de segurança, 
o Código Penal exige a prática de um fato típico e ilícito, a ausência 
de imputabilidade (plena ou parcial), a periculosidade do agente 
(estado subjetivo, mais ou menos duradouro, de anti-sociabilidade) e 
a ausência de extinção da punibilidade. O agente imputável não 
pode sofrer medida de segurança, somente pena. Inteligência da 
doutrina de Cezar Roberto Bitencourt, Rogério Sanches Cunha e 
Cleber Masson. Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido do cabimento da medida de segurança de 
internação para os crimes apenados com reclusão (HC 829.113/RJ  
Rel. Min. Daniela Teixeira  Quinta Turma  j. em 10/12/2024  DJe 
de 17/12/2024; AgRg no HC 676.699/SP  Rel. Min. Messod Azulay 
Neto  Quinta Turma  j. em 06/03/2023  DJe de 14/03/2023). No 
caso de que se está a tratar, estão presentes os pressupostos para a 
imposição de medida de segurança, notadamente porque o laudo 
pericial, relativo ao exame pericial realizado no réu, concluiu que, à 
época do ocorrido, ele era inteiramente incapaz de entender o 
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caráter ilícito dos fatos e de se autodeterminar de acordo com esse 
entendimento.
9. Réu que teve reconhecida a inimputabilidade, sendo-lhe aplicada 
medida de segurança de internação pelo prazo mínimo de 03 (três) 
anos.
10. Desprovimento do recurso defensivo.

VOTO

Peterson Henrique Lourenço de Oliveira Gonçalves foi 

denunciado como incurso nas penas do art. 121, §2º, I (motivo torpe), III (meio 

cruel) e IV (recurso que dificultou a defesa da vítima), combinado com o §4º, e 

do art. 155, "caput", combinado com o art. 14, II, todos do Código Penal (fls. 

01/02).

Após o recebimento da denúncia (fls. 88/90) e a apresentação 

da defesa prévia (fls. 95/96), foi determinada a instauração de incidente de 

insanidade mental (fls. 103/104), cujo laudo pericial, referente ao exame de 

sanidade mental realizado, apontou que, ao tempo do crime, o réu sofria de 

"Transtorno Afetivo Bipolar em Mania Psicótica (CID/10 F31.2)", sendo 

inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito dos fatos criminosos e de 

determinar-se de acordo com esse entendimento (fls. 356/362). 

Ao final da audiência da fase do sumário de culpa, o réu foi 

absolvido impropriamente da prática de ambos os crimes, com fundamento 

legal no art. 26, "caput", do Código Penal e no art. 415, IV, do Código de 

Processo Penal, sendo-lhe aplicada medida de segurança, consistente em 

internação pelo prazo mínimo de 03 (três) anos (fls. 407/410). 

Inconformada, recorreu a defesa do réu, pleiteando, em 

síntese: (a) a redução do prazo da medida de segurança aplicada; e, 

subsidiariamente: (b) a alteração da medida de segurança, consistente em 

internação, para tratamento ambulatorial, considerando-se a detração penal 
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(fls. 416/419).

O Ministério Público ofereceu contrarrazões de apelação, 

pugnando pelo improvimento da apelação defensiva (fls. 433/437).

A Procuradoria-Geral de Justiça opinou, outrossim, pelo 

desprovimento do recurso defensivo (fls. 446/453).

É o relatório.

Nego provimento ao recurso defensivo.

O réu Peterson Henrique Lourenço de Oliveira Gonçalves 

foi denunciado como incurso nas penas do art. 121, §2º, I (motivo torpe), III 

(meio cruel) e IV (recurso que dificultou a defesa da vítima), combinado com o 

§4º, e do art. 155, "caput", combinado com o art. 14, II, todos do Código 

Penal, nos termos seguintes:

"Consta do inquérito policial que, no dia 24 de abril de 2022, no 
período da manhã, na Rua Mogi das Cruzes, 321, Cidade Nova, 
neste município, nesta Comarca, PETERSON HENRIQUE 
LOURENÇO DE OLIVEIRA GONÇALVES, qualificado a fls. 12, 
matou, com emprego de meio cruel, por motivo torpe e mediante 
recurso que dificultou a defesa da ofendida, Otacília Rodrigues de 
Carvalho, pessoa idosa com 85 anos de idade1, mediante golpes de 
faca, causando-lhe os ferimentos descritos no laudo necroscópico a 
fls. 171/174.
Consta ainda que, na mesma data, logo após o fato acima, nas 
proximidades do campo de futebol da Associação Atlética Cidade 
Nova, neste município, PETERSON HENRIQUE LOURENÇO DE 
OLIVEIRA GONÇALVES tentou subtrair para si o veículo automotor 
VW Voyage, placas ESP 4C39, pertencente a Elenoir Eugênio da 
Silva.
Segundo apurado, PETERSON, decidido a ceifar a vida da vítima, 
pelo torpe prazer de matar, muniu-se de uma faca e, surpreendendo 
Otacília quando esta estava sozinha em casa, golpeou-a com aquele 
instrumento, provocando-lhe os ferimentos que foram a causa da 
morte da ofendida.
PETERSON matou Otacília sem que nenhuma razão houvesse, por 
mero “prazer” de matar; torpe, portanto, o motivo do crime.
O crime foi praticado com emprego de meio cruel, visto que a vítima, 
Otacília, experimentou intenso sofrimento em razão dos golpes que 
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recebeu; e mediante recurso que dificultou a defesa da vítima, a qual 
foi surpreendida pelo inesperado ataque.
Apurou-se ainda que, logo após o fato acima, PETERSON ingressou 
no veículo Voyage estacionado nas proximidades, pertencente a 
Elenoir, intencionando subtrair para si aquele automóvel; ocorre que 
foi surpreendido por essa vítima no interior do veículo, o que fez com 
que ele fugisse.
Posto isso, denuncio a Vossa Excelência PETERSON HENRIQUE 
LOURENÇO DE OLIVEIRA GONÇALVES como incurso no artigo 
121, §2º, incisos I (motivo torpe) III (meio cruel) e IV (recurso que 
dificultou a defesa da vítima), e §4º, segunda parte (contra pessoa 
maior de 60 anos), do Código Penal, observadas as disposições da 
Lei 8.072/90; e no artigo 155, caput, c.c. o artigo 14, inciso II, ambos 
do Código Penal, em concurso material. Requeiro que, recebida e 
autuada esta, tenha início o devido processo legal, citando-se o 
denunciado para responder à acusação, prosseguindo-se com a 
instrução  ouvindo-se a vítima e as testemunhas a seguir arroladas 

 e interrogatório, nos termos dos artigos 406 a 412 do Código de 
Processo Penal, até decisão de pronúncia e submetendo-o, então, a 

julgamento pelo E. Tribunal do Júri." (fls. 01/02).

Tendo em vista que a defesa não se insurgiu contra a 

absolvição imprópria do réu, permanecem hígidos os fundamentos, de fato e 

de direito, que levaram o Juízo de Origem a concluir pela sua absolvição 

imprópria. Isso porque, nada obstante o amplo efeito devolutivo do recurso de 

apelação (cognição vertical), o Tribunal de Justiça não está obrigado a se 

manifestar sobre toda e qualquer matéria vertida na sentença condenatória 

(plano horizontal), em respeito ao postulado do "tantum devolutum quantum 

appellatum". Por todos, os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. JULGAMENTO 
DO RECURSO DE APELAÇÃO. NULIDADE NÃO RECONHECIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. "O efeito devolutivo do recurso de apelação criminal encontra 
limites nas razões expostas pelo recorrente, em respeito ao 
princípio da dialeticidade que rege os recursos no âmbito 
processual penal pátrio, por meio do qual se permite o exercício 
do contraditório pela parte que defende os interesses adversos, 
garantindo-se, assim, o respeito à cláusula constitucional do 
devido processo legal." (HC n. 225.960/SP, relator Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 5/6/2014, DJe de 
12/6/2014).
[...]
5. Agravo regimental desprovido."
(STJ  AgRg no HC 808.145/PB  Rel. Min. Ribeiro Dantas  
Quinta Turma  j. em 19/08/2024  DJe de 23/08/2024);
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"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ART. 21 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES 
PENAIS. CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. INEXISTÊNCIA 
DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PALAVRA DA 
VÍTIMA. VALOR DIFERENCIADO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO DO 
PACIENTE A DEMANDAR REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. QUANTUM DE AUMENTO 
APLICADO NA SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - A despeito do amplo efeito devolutivo do recurso de 
apelação, a Corte de segunda instância não está obrigada a se 
manifestar sobre toda e qualquer matéria vertida na sentença 
condenatória. Em verdade, o Tribunal de apelação está 
compelido pela sistemática recursal a se pronunciar sobre as 
matérias deduzidas nas razões ou nas contrarrazões do apelo. 
Portanto, a Corte de apelação não está obrigada a se pronunciar 
sobre matéria não suscitada nas razões de apelação; mas, 
apenas, levantadas por ocasião da oposição de embargos de 
declaração. Precedentes.
[...]
Precedentes.
Agravo regimental desprovido."
(STJ  AgRg no HC 842.971/SC  Rel. Min. Messod Azulay Neto  
Quinta Turma  j. em 15/04/2024  DJe de 18/04/2024);

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO RESTRITO. BUSCA DOMICILIAR. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE FUNDADAS RAZÕES. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO 
TRIBUNAL LOCAL. ANÁLISE DA QUESTÃO, DE FORMA 
ORIGINÁRIA, POR ESTA CORTE, QUE IMPLICARIA INDEVIDA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EFEITO DEVOLUTIVO DA 
APELAÇÃO QUE ENCONTRA LIMITE NO POSTULADO DO 
TANTUM DEVOLUTUM QUANTUM APPELLATUM. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO 
DE REVISÃO CRIMINAL. AÇÃO MANDAMENTAL CABÍVEL. 
MATÉRIA DE DIREITO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO QUE DEVE SER SANADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS CONCEDIDA EX OFFICIO PARA DETERMINAR A 
REAPRECIAÇÃO DO PEDIDO FORMULADO NA INICIAL DO WRIT 
ORIGINÁRIO, AFASTADO O ENTENDIMENTO DA 
INCOMPETÊNCIA DA CORTE DE ORIGEM E INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA.
1. A tese de ilegalidade no ingresso domiciliar não foi objeto de 
prévio debate no âmbito da Corte de origem e, conforme se extrai do 
voto condutor do acórdão lá proferido, nem sequer foi impugnada 
nas razões de apelação. Não havendo prévia manifestação do 
Tribunal local, afigura-se incabível a análise da matéria de forma 
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originária, por este Sodalício, sob pena de indevida supressão de 
instância.
2. Até mesmo matéria de ordem pública pressupõe seu prévio 
exame, na origem, para que possa ser analisada por esta Corte. 
Precedentes.
3. Embora o recurso de apelação seja dotado de efeito 
devolutivo amplo no que concerne à profundidade (cognição 
vertical), no plano horizontal, o órgão julgador, em regra, fica 
adstrito às matérias expressamente impugnadas no apelo, em 
respeito ao postulado do tantum devolutum quantum 
appellatum. A "apelação não impõe, ao Tribunal, a revisão de 
todo o processo-crime - premissa que não se altera mesmo 
diante da possibilidade de concessão de habeas corpus de 
ofício. Essa iniciativa - exclusiva do Magistrado, e que visa a 
sanar ilegalidades em causas nas quais foi inaugurada a sua 
competência -, não se presta à obtenção de pronunciamento 
judicial sobre questões que nem passaram pelo juízo de 
admissibilidade. Doutrina". (AgRg no HC n. 697.357/ES, relatora 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe 
de 10/10/2022).
[...]
5. Agravo regimental desprovido. Concedido habeas corpus ex officio 
para determinar que o Tribunal local reaprecie o HC n.º 
2139487-48.2023.8.26.0000, julgando o mérito como entender de 
direito."
(STJ  AgRg no HC 839.845/SP  Rel. Min. Laurita Vaz  Sexta 
Turma  j. em 15/08/2023  DJe de 22/08/2023).

Nesse sentido, trago as razões de decidir da sentença, que 

bem analisaram as materialidades e as autorias criminosas (crimes de 

homicídio triplamente qualificado e de furto simples tentado) e que passam a 

fazer parte integrante deste Voto:

 

"É o relatório.
DECIDO.
Inexistindo preliminares, no mérito, a hipótese é de absolvição 
sumária imprópria.
A materialidade e a autoria delitivas foram devidamente 
comprovadas nos autos, consubstanciadas no Auto de Prisão em 
Flagrante (fls. 06), na Ocorrência Policial (fls. 28/30), no Laudo de 
Perícia Criminal exame de local (fls. 155/172), o Laudo de Exame 
Necroscópico às fls. 173/176, Laudo de Exame Psiquiátrico (fls. 
356/362) e na prova oral colhida.
Não há controvérsia nos autos a esse respeito.
Interrogado em juízo, o réu confessou a prática delitiva. Admitiu ter 
matado a vítima e ter tentado colocar o veículo pertencente a terceiro 
em movimento, acreditando ser o dono daquele.
A confissão foi corroborada pelo restante do acervo oral, tais como 
os relatos dos policiais militares José Jacy Bellini de Almeida e 
Kerlinton Carneiro, que detiveram o acusado em flagrante.
Necessário, ainda, reconhecer as qualificadoras de motivo torpe, 
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meio cruel e recurso que dificultou a defesa da vítima.
O réu agiu por motivo abjeto, pois disse ter praticado o delito a partir 
de determinação contida na Bíblia. Além disso, o laudo necroscópico 
evidenciou o sofrimento intenso da vítima, caracterizado o meio 
cruel. O recurso utilizado dificultou a defesa da vítima, pois esta era 
franzina, contava com 85 anos de idade e morava sozinha quando 
foi surpreendida pelo réu munido de faca.
Inegável a prática dos fatos descritos na denúncia pelo acusado.
Quanto à imputabilidade, o laudo médico concluiu que o periciado 
apresentava ao tempo da ação, condição mental que alterava de 
forma total sua capacidade de determinação, sendo considerado, 
sob a óptica médico-legal psiquiátrica, INIMPUTÁVEL para o delito 
descrito na denúncia.
Considerando que o distúrbio psíquico apresentado é de curso 
crônico e degenerativo, o periciado tem maior propensão a 
apresentar reações vivenciais anormais a qualquer momento, 
mesmo sob efeito de medicação, portanto, necessita de presença 
constante de figura de autoridade que atue como mecanismo 
contensor externo monitorando, inclusive, o tratamento psiquiátrico e 
o controle da medicação.
Assim, considerando a periculosidade evidenciada, distorção na 
percepção e compreensão da realidade, agressividade latente, a 
medida de segurança indicada consiste em internação em instituição 
psiquiátrica por, pelo menos, 03 (três) anos, em tratamento 
psiquiátrico regular com uso de medicamentos, assim como 
realização de atividades de reinserção psicossocial.
Assim, tem-se que o réu, ao tempo da ação, era inimputável, nos 
termos do art. 26, caput, do Código Penal. E, quanto à modalidade 
de medida de segurança, conforme artigo 96 do Código Penal, a 

internação é a mais adequada ao caso. [...]" (fls. 408/410).

E, antes que se diga sobre a impossibilidade da remissão do 

texto referente à r. sentença, visando dar escopo à fundamentação deste 

Acórdão, não afronta a norma constitucional insculpida no art. 93, IX, da 

Constituição Federal, vale dizer, o mandamento constitucional consistente na 

obrigatoriedade de fundamentação de sentenças e decisões, o adotar, como 

razões, fundamentos de outras sentenças, decisões ou peças processuais, 

por exemplo, Pareceres do Ministério Público, de qualquer grau, de 

autoridades públicas, mesmo laudos periciais firmados por peritos e até 

argumentos das partes, desde que se mencione, fielmente, a fonte, à 

evidência, reproduzindo-se, monocordicamente, os sobreditos fundamentos. 

Vai daí que se reputa incensurável a r. sentença, que merece 

subsistir pelos seus próprios fundamentos, de fato e de direito, aos quais, 

para se evitar tautologia, reporto-me, fazendo-o consoante o permissivo do 
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art. 252, do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo. A propósito, trago entendimento, do Supremo Tribunal Federal, 

que dá plena legitimidade jurídico-constitucional em situações, como aqui, em 

que adotei a técnica da motivação "per relationem":

"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO NO 
ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. ADMISSIBILIDADE DA 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO. 
1. A utilização da técnica da fundamentação per relationem não 
configura ofensa ao disposto no art. 93, IX, da Constituição da 
República. 
2. Agravo interno desprovido."
(STF  RHC 221.785-AgR/RS  Rel. Min. NUNES MARQUES  
Segunda Turma  j. em 22/02/2023  DJe de 07/03/2023);

"Embargos de declaração no recurso extraordinário com agravo. 
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, nos 
termos do art. 1.024, §3º, CPC. 2. Direito Processual Civil. 
Competência. Ação possessória. 3. Alegação de violação ao artigo 
93, inciso IX, da CF. Tema 339 da repercussão geral. Acórdão 
recorrido suficientemente motivado. Motivação per relationem. 
Validade. Precedentes. 4. Ausência de argumentos capazes de 
infirmar a decisão agravada. 5. Embargos de declaração recebidos 
como agravo regimental, ao qual se nega provimento."
(STF  ARE 1.370.438-ED/PR  Rel. Min. GILMAR MENDES  
Segunda Turma  j. em 22/02/2023  DJe de 28/02/2023);

"AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. CRIME DE LESÃO CORPORAL NO 
ÂMBITO DOMÉSTICO. ARTIGO 129, §9º, DO CÓDIGO PENAL. 
PLEITO DE RECONHECIMENTO DE NULIDADES PROCESSUAIS. 
ALEGADA OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE 
E DA RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DO "PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF". SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO ENGENDRADO NOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO DE RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. 
REITERAÇÃO DAS RAZÕES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
[...]
3. A motivação per relationem é técnica de fundamentação de 
decisão judicial admitida pelo Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes: HC 170.762-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Edson 
Fachin, DJe de 29/11/2019; HC 176.085-AgR, Primeira Turma, 
Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 4/12/2019. 
[...] 
10. Agravo interno desprovido."
(STF  HC 222.534-AgR/RS  Rel. Min. LUIZ FUX  Primeira Turma 
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 j. em 13/02/2023  DJe de 17/02/2023);

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ROUBO. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. 
SENTENÇA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO. REMISSÃO ÀS 
PREMISSAS DA DECISÃO CONSTRITIVA ORIGINÁRIA. 
MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. ADMISSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 
[...] 
2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no 
sentido de que a técnica fundamentação per relationem não 
viola o art. 93, inc. IX, da Constituição da República. 
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento."
(STF  HC 210.700-AgR/DF  Rel. Min. ANDRÉ MENDONÇA  
Segunda Turma  j. em 08/08/2022  DJe de 09/09/2022);

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
OFENSA NÃO CONFIGURADA. WRIT SUCEDÂNEO DE 
RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. VÍCIO DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO PER 
RELATIONEM. VALIDADE. NULIDADE. DEFICIÊNCIA DE DEFESA 
TÉCNICA. SÚMULA 523/STF. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA. 
[...] 
3. Da leitura dos fundamentos do acórdão objurgado, constato 
explicitados os motivos de decidir, circunstância que afasta o vício 
da nulidade por negativa de prestação jurisdicional arguido (art. 93, 
IX, da Lei Maior). A disparidade entre o resultado do julgamento e a 
expectativa da parte não sugestiona lesão à norma do texto 
republicano. 
4. O Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência consolidada 
quanto à regularidade da fundamentação per relationem como 
técnica de motivação das decisões judiciais. Precedentes. 
[...] 
9. Agravo regimental conhecido e não provido."
(STF  HC 186.720-AgR/SP  Rel. Min. ROSA WEBER  Primeira 
Turma  j. em 29/08/2022  DJe de 31/08/2022);

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ACÓRDÃO QUE MANTEVE A PRONÚNCIA DO 
PACIENTE. MATÉRIAS SUSCITADAS DEVIDAMENTE 
ENFRENTADAS. USO DA FUNDAMENTAÇÃO PER 
RELATIONEM. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."
(STF  HC 213.388-AgR/RS  Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES 

 Primeira Turma  j. em 27/04/2022  DJe de 28/04/2022);
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"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADES. CERCEAMENTO DE DEFESA. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. FATOS E PROVAS. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE OU 
ABUSO DE PODER. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. 
[...]
4. A técnica da "fundamentação per relationem, na qual o 
magistrado se utiliza de trechos de decisão anterior ou de 
parecer ministerial como razão de decidir, não configura ofensa 
ao disposto no art. 93, IX, da CF" (RHC 116.166, Rel. Min. Gilmar 
Mendes). Ademais, o STF já decidiu que as decisões judiciais 
não precisam ser necessariamente analíticas, bastando que 
contenham fundamentos suficientes para justificar suas 
conclusões (AI 791.292-QO-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes). 
[...]"
(STF - HC 207.155-AgR/PR  Rel. Min. ROBERTO BARROSO  
Primeira Turma  j. em 14/12/2021  DJe de 07/02/2022).

Nesse sentido, muito bem provada nos autos as práticas 

criminosas engendradas pelo recorrente, que ademais confessou, no seu 

interrogatório judicial, a prática dos crimes, o que foi corroborado pelos 

depoimentos das testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa (fls. 

198/199  "link" para a gravação da audiência).

Com efeito, as materialidades dos crimes de homicídio 

triplamente qualificado e de furto simples tentado foram comprovadas no auto 

de prisão em flagrante (fls. 06), no boletim de ocorrência (fls. 28/30), no laudo 

pericial do local do crime (fls. 155/172), no laudo necroscópico (fls. 173/176) e 

nas provas orais colhidas sob o crivo do contraditório.

As autorias criminosas são certas e devem ser imputadas ao 

réu Peterson Henrique que, interrogado em Juízo, confessou a prática dos 

crimes (fls. 198/199  "link" para a gravação da audiência). E, ver-se-á, a sua 

confissão judicial encontra amparo no restante do conjunto probatório.

Deveras, o conjunto probatório é coeso e harmônico, 

mormente porque os depoimentos judiciais dos policiais militares José Jacy e 
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Kerlinton Carneiro, testemunhas arroladas pela acusação, todos colhidos 

perante o contraditório, mostraram-se alinhados e coerentes entre si, bem 

como com as demais provas existentes nos autos. Os agentes da lei 

disseram, em Juízo, na audiência da primeira fase do procedimento especial 

do Júri, que foram acionados para atender a ocorrência. Ao chegarem no 

local, descobriram que o réu havia matado a vítima com diversas facadas e 

depois tentado furtar o veículo de um senhor, sendo "linchado" pela 

população (fls. 199  "link" para a gravação da audiência).

Aliás, em se tratando de policiais, civis ou militares, mesmo 

guardas civis, há de se lembrar que os seus depoimentos judiciais têm valor 

igual aos depoimentos de quaisquer outras testemunhas estranhas aos 

quadros policiais, sendo totalmente descabido e inconsequente o preconceito 

acerca dos seus depoimentos, sob o pretexto, absurdo, de que viriam a Juízo 

com o intuito inicialmente mentiroso, a fim de legitimar suas condutas 

pretéritas, que teriam ensejado a prisão do réu. Na verdade, inexiste qualquer 

impedimento ou suspeição nos depoimentos, judiciais que sejam prestados 

por policiais, sejam civis ou militares, mesmo guardas civis, porque seria um 

contrassenso o Estado, que outrora os credenciara para o exercício da 

repressão criminal, outorgando-lhes certa parcela do poder estatal, 

posteriormente, quando os chamassem à prestação de contas, perante o 

Poder Judiciário, não mais lhes emprestasse a mesma credibilidade no 

passado emprestada. Não. Inexiste qualquer impedimento ou suspeição, no 

Código de Processo Penal, que faça desmerecer, em princípio, depoimentos 

provenientes de policiais, civis ou militares, também guardas civis, de resto, 

sendo inconstitucional qualquer entendimento que retirasse valor, "a priori", 

dos depoimentos policiais, pelo simples fato de terem sido prestados por 

pessoas revestidas de tal qualidade, é dizer, investidas em tais cargos 

públicos. 

Nesse sentido, por sinal, a jurisprudência do SUPREMO 
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TRIBUNAL FEDERAL: 

"[...]
Nesse diapasão, a jurisprudência desta Suprema Corte é 
pacífica quanto à validade do depoimento de autoridade policial 
prestado em juízo, porquanto 'a simples condição de ser o 
depoente autoridade policial não se traduz na sua automática 
suspeição ou na absoluta imprestabilidade de suas 
informações' (HC 87662, Relator Carlos Britto, Primeira Turma, 
DJe 16.02.2007). Nesse sentido, confiram-se os seguintes 
precedentes: 

HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE - ALEGAÇÃO 
DE VÍCIO FORMAL - NULIDADE - INEXISTÊNCIA - 
PRETENDIDA REPERCUSSÃO SOBRE O PROCESSO E A 
CONDENAÇÃO PENAIS - INOCORRÊNCIA - REEXAME DE 
PROVA - INVIABILIDADE - TESTEMUNHO PRESTADO POR 
POLICIAIS - VALIDADE - PEDIDO INDEFERIDO. 
IRREGULARIDADE FORMAL DO AUTO DE PRISÃO EM 
FLAGRANTE - INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO SOBRE 
O SUBSEQÜENTE PROCESSO PENAL DE CONDENAÇÃO. 
- A eventual existência de irregularidade formal na lavratura do 
auto de prisão em flagrante, ainda que possa descaracterizar 
o seu valor legal como instrumento consubstanciador da 
coação cautelar - impondo, em conseqüência, quando reais os 
vícios registrados, o próprio relaxamento da prisão - não se 
reveste, por si só, de eficácia invalidatória do subseqüente 
processo penal de conhecimento e nem repercute sobre a 
integridade jurídica da condenação penal supervenientemente 
decretada. VALIDADE DO DEPOIMENTO TESTEMUNHAL 
DE AGENTES POLICIAIS. - O valor do depoimento 
testemunhal de servidores policiais - especialmente 
quando prestado em juízo, sob a garantia do contraditório 
- reveste-se de inquestionável eficácia probatória, não se 
podendo desqualificá-lo pelo só fato de emanar de 
agentes estatais incumbidos, por dever de ofício, da 
repressão penal. - O depoimento testemunhal do agente 
policial somente não terá valor, quando se evidenciar que 
esse servidor do Estado, por revelar interesse particular 
na investigação penal, age facciosamente ou quando se 
demonstrar - tal como ocorre com as demais testemunhas 
- que as suas declarações não encontram suporte e nem 
se harmonizam com outros elementos probatórios 
idôneos. Doutrina e jurisprudência. INADMISSIBILIDADE DE 
REEXAME DA PROVA PENAL EM SEDE DE HABEAS 
CORPUS. - O reexame dos elementos probatórios produzidos 
no processo penal de condenação constitui matéria que, 
ordinariamente, refoge ao âmbito da via sumaríssima do 
habeas corpus. (HC 73518, Relator Celso de Mello, Primeira 
Turma, DJe 18.10.1996) Habeas corpus. 2. Paciente 
condenado como incurso no art. 12, da Lei nº 6.368, de 1976, 
a 3 anos e 6 meses de reclusão, em regime fechado, além de 
50 dias-multa. 3. Alegação de o réu ter sido condenado 
com base exclusiva em depoimento policial. 4. Nada 
existe nos autos que possa desabonar os depoimentos 
dos policiais, invocados na sentença, confirmada no 
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acórdão. Além da comprovação da materialidade do 
delito, a prova testemunhal decorrente de declarações 
dos policiais foi colhida, em juízo, assegurado o 
contraditório, inexistindo qualquer elemento a indicar 
pretendessem os policiais incriminar inocentes. 5. Habeas 
Corpus indeferido. (HC 77565, Relator Néri da Silveira, 
Segunda Turma, DJe 02.02.2001) 
HABEAS-CORPUS - ATO DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Na 
dicção da ilustrada maioria (seis votos a favor e cinco contra), 
em relação à qual guardo reservas, compete ao Supremo 
Tribunal Federal julgar todo e qualquer habeas-corpus 
impetrado contra ato de tribunal, tenha esse, ou não, 
qualificação de superior. COMPETÊNCIA - HABEAS-
CORPUS - SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. A 
competência para julgá-lo é do Superior Tribunal de Justiça, 
ficando obstaculizada a possibilidade de o jurisdicionado 
proceder à escolha do órgão julgador. SENTENÇA - PROVA - 
FLAGRANTE - DEPOIMENTO DOS POLICIAIS. Na hipótese 
de prisão em flagrante, exsurge com inegável valia o 
depoimento dos agentes policiais. (HC 73529, Relator 
Marco Aurélio, Segunda Turma, DJe 06.09.1996) HABEAS 
CORPUS  ATO INDIVIDUAL  ADEQUAÇÃO. O habeas 
corpus é adequado em se tratando de impugnação a ato de 
colegiado ou individual. HABEAS CORPUS  REVISÃO 
CRIMINAL  ÓBICE  INEXISTÊNCIA. Em jogo a liberdade de 
ir e vir, cabível é o habeas corpus, ainda que o ato impugnado 
desafie revisão criminal. TÍTULO CONDENATÓRIO  
FUNDAMENTOS  NULIDADE  AUSÊNCIA. É válida 
fundamentação de título condenatório, considerados 
depoimentos de policiais, colhidos sob o crivo do 
contraditório. CONDENAÇÃO  HIGIDEZ. Constando do 
título judicial condenatório notícia da comprovação da 
materialidade criminosa e da autoria, ante dados coligidos, 
descabe absolvição. (HC 166027, Relator Marco Aurélio, 
Primeira Turma, DJe 12.02.2021)

No caso concreto, embora o apenado tenha negado seu 
envolvimento, o magistrado formou seu convencimento quanto 
à participação do recorrente na tentativa de fuga com fulcro no 
depoimento do Chefe de Segurança da unidade prisional, 
Antonio Morais, que presenciou os fatos (eDOC 7). 
Da mesma forma, o Tribunal local entendeu, com base no 
depoimento do policial, 'que os apenados estavam escavando a 
parede para tentarem empreender fuga da unidade prisional, 
não restando dúvidas acerca da participação do agravante na 
empreitada fugitiva, pois, segundo resultou apurado, ele era o 
responsável por monitorar e avisar os demais apenados acerca 
do aproximação dos agentes penitenciários' (eDOC 5, p. 2). 
Com efeito, não há ilegalidade na decisão que reconheceu a 
falta grave com base no depoimento do agente de segurança 
que presenciou os fatos. 
[...]
Destarte, como não se trata de decisão manifestamente contrária à 
jurisprudência do STF ou de flagrante hipótese de constrangimento 
ilegal, descabe conceder a ordem.
2. Posto isso, com fulcro no art. 21, §1º, do RISTF, nego seguimento 
ao recurso ordinário em habeas corpus."
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(STF  RHC 225.939/RO  Rel. Min. EDSON FACHIN  j. em 
04/04/2023  DJe de 10/04/2023);

"AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATOS INFRACIONAIS 
ANÁLOGOS AOS CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ARTIGOS 33 E 35 DA LEI Nº 11.343/06. PRETENDIDO JUÍZO 
ABSOLUTÓRIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
DECISÃO RECORRIDA. RETERAÇÃO DAS RAZÕES. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 
[...]
2. O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova 
produzida em contraditório judicial, sendo inadmissível a 
fundamentação da decisão exclusivamente nos elementos 
informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas 
cautelares, não repetíveis e antecipadas, ex vi do art. 155 do Código 
de Processo Penal. Precedente: AP 973, Red. p/ acórdão, Min. 
Nunes Marques, DJe de 28/03/2022. 
3. O testemunho policial, máxime diante da ausência de dúvidas 
quanto à imparcialidade do agente, em conjunto com as demais 
provas produzidas sob o contraditório é meio de prova idôneo. 
Precedentes: HC 209.923-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, DJe de 15/06/2022; RHC 208.086-AgR, Primeira Turma, 
Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 08/03/2022; HC 214.062-ED, 
Primeira Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 07/12/2022. 
[...]
10. Agravo interno desprovido."
(STF  HC 223.425-AgR/RJ  Rel. Min. LUIZ FUX  Primeira Turma 

 j. em 01/03/2023  DJe de 08/03/2023);

"HABEAS CORPUS  ATO INDIVIDUAL  ADEQUAÇÃO. O habeas 
corpus é adequado em se tratando de impugnação a ato de 
colegiado ou individual. HABEAS CORPUS  SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. Revelando o habeas corpus parte única  o paciente, 
personificado pelo impetrante , o instituto da supressão de instância 
há de ser tomado, no que visa beneficiá-la, com as cautelas próprias. 
TRÁFICO DE DROGAS  DUPLA PUNIÇÃO  INOCORRÊNCIA. 
Demonstrada condutas autônomas, em contextos diversos, não cabe 
cogitar de dupla punição ante único crime. TÍTULO 
CONDENATÓRIO  FUNDAMENTAÇÃO. É válida 
fundamentação de título condenatório, considerados 
depoimentos, colhidos sob o crivo do contraditório, de 
policiais. CONDENAÇÃO  HIGIDEZ. Constando do título judicial 
condenatório notícia da comprovação da materialidade criminosa e 
da autoria, ante dados coligidos, descabe absolvição por falta de 
prova. ISONOMIA  INOBSERVÂNCIA  AUSÊNCIA. Reveladas 
situações jurídicas diversas, inexiste inobservância ao princípio da 
isonomia. PENA  EXECUÇÃO PROVISÓRIA. O princípio 
constitucional da não culpabilidade afasta a execução provisória da 
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pena."
(STF  HC 150.760/PR  Rel. Min. MARCO AURÉLIO - Primeira 
Turma  j. em 27/04/2021  DJe de 13/05/2021);

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE 
DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. INSUFICIÊNCIA DAS PROVAS 
DE ACUSAÇÃO. DEPOIMENTOS PRESTADOS EM JUÍZO POR 
AUTORIDADES POLICIAIS. VALIDADE. REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
É da jurisprudência desta Suprema Corte a absoluta validade, 
enquanto instrumento de prova, do depoimento em juízo 
(assegurado o contraditório, portanto) de autoridade policial que 
presidiu o inquérito policial ou que presenciou o momento do 
flagrante. Isto porque a simples condição de ser o depoente 
autoridade policial não se traduz na sua automática suspeição 
ou na absoluta imprestabilidade de suas informações." 
(STF  HC 87.662-5/PE  Rel. Min. CARLOS AYRES BRITTO  
Primeira Turma  j. em 05/09/2006  DJU de 16/02/2007); 

"O valor de depoimento testemunhal de servidores policiais - 
especialmente quando prestado em Juízo, sob a garantia do 
contraditório - reveste-se de inquestionável eficácia probatória, 
não se podendo desqualificá-lo pelo só fato de emanar de 
agentes estatais incumbidos, por dever de ofício, da repressão 
penal. O depoimento testemunhal do agente policial somente não 
terá valor quando se evidenciar que esse servidor do Estado, por 
revelar interesse particular na investigação penal, age facciosamente 
ou quando se demonstrar - tal como ocorre com as demais 
testemunhas - que as suas declarações não encontram suporte nem 
se harmonizam com outros elementos probatórios idôneos." 
(STF  HC 73.518-5/SP  Rel. Min. CELSO DE MELLO  Primeira 
Turma  j. em 26/03/1996  DJU de 18/10/1996);

"PROCESSUAL PENAL. PENAL. HABEAS CORPUS. 
COMPETÊNCIA: APELAÇÃO: JULGAMENTO. POLICIAL. 
TESTEMUNHA: VALIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA: 
INOCORRÊNCIA. PROVA: EXAME: IMPOSSIBILIDADE. 
[...] 
II. - O simples fato de ser policial não torna suspeito ou inválido 
o seu testemunho. Precedentes do STF. 
[...] 
V. - HC indeferido."
(STF  HC 76.381/SP  Rel. Min. CARLOS VELLOSO  Segunda 
Turma  j. 14/06/1998  DJU de 14/08/1998).

Não bastasse o entendimento jurisprudencial acima, do 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, este é o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça, a saber:
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"DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA CONFIGURADA. VALIDADE DA 
PROVA. ILICITUDE NÃO CONFIGURADA. RECONHECIMENTO 
DA MINORANTE DO ART. 33, §4º, DA LEI 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. ASSOCIAÇÃO ESTÁVEL AO TRÁFICO. 
ORDEM DENEGADA. I. CASO EM EXAME
[...]
4. O depoimento dos policiais, corroborado pela apreensão de 
entorpecentes, constitui meio de prova válido, conforme 
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, não 
havendo nulidade a ser reconhecida.
[...]
IV. ORDEM DENEGADA."
(STJ  HC 926.476/SP  Rel. Min. Daniela Teixeira  Quinta Turma 

 j. em 15/10/2024  DJe de 12/11/2024); 

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
ROUBO QUALIFICADO. NULIDADES AFASTADAS. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. TESTEMUNHO POLICIAL. PROVA VÁLIDA. 
PARCIALIDADE DO DEPOIMENTO. AUSÊCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
5. Outra questão é a alegação de que o depoimento policial não 
poderia ser considerado imparcial devido à relação com a vítima.
III. Razões de decidir 
6. A decisão considerou que a entrada no domicílio foi justificada por 
fundadas suspeitas, com consentimento da mãe do acusado, não 
configurando violação de direitos.
7. O depoimento dos policiais foi considerado idôneo e 
corroborado por outras provas, não havendo 
prequestionamento a respeito da sua parcialidade.
8. A revisão do acervo probatório é inviável em recurso especial, 
conforme Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A entrada em domicílio sem mandado é lícita 
quando há fundadas razões de flagrante delito e consentimento do 
morador." 2. O depoimento policial é prova idônea, salvo 
demonstração de parcialidade." 3. Ausente a discussão da 
controvérsia recursal nas instâncias ordinárias, atrai-se a incidência 
das Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal - STF.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, arts.
155, 214.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 
2.097.120/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
11/12/2023; STJ, AgRg no AREsp n. 2.009.660/PR, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 27/6/2022; STJ, AgRg 
no HC 695.249/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 03/11/2021."
(STJ - AgRg nos EDcl no AREsp 2.407.884/GO  Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik - Quinta Turma  j. em 22/10/2024 - DJe de 25/10/2024); 
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"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE DA BUSCA DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADAS RAZÕES. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
IV- O depoimento policial merece credibilidade em virtude da fé 
pública inerente ao exercício da função estatal, só podendo ser 
relativizado diante da existência de indícios que apontem para a 
incriminação injustificada de investigados por motivos 
pessoais.
Precedentes.
Agravo regimental desprovido."
(STJ - AgRg no HC 860.201/SP  Rel. Min. Messod Azulay Neto - 
Quinta Turma  j. em 17/6/2024 - DJe de 20/6/2024);

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
INGRESSO NA RESIDÊNCIA DE UM DOS ACUSADOS. 
FUNDADAS RAZÕES. POSSIBILIDADE. ARGUIÇÃO DE 
NULIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA NÃO 
AUTOINCRIMINAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ADEMAIS, 
CONDENAÇÃO AMPARADA EM OUTRAS PROVAS. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PARA USO 
DE DROGAS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. EXACERBAÇÃO DA 
PENA-BASE. QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES. AUMENTO 
PROPORCIONAL. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7 DO STJ. REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O entendimento perfilhado no acórdão recorrido está em harmonia 
com o decidido pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
n. 603.616/RO, Tema 280/STF, segundo o qual o ingresso dos 
policiais no domicílio do réu, sem autorização judicial ou 
consentimento do morador, será lícito quando houver fundadas 
razões da situação de flagrante delito naquela localidade.
2. No caso, os policiais encontraram com os suspeitos - antes 
mesmo do ingresso na residência de um dos acusados - uma porção 
de maconha, obtendo a informação de que "em um apartamento, 
naquela mesma rua, estavam dois comparsas [entre eles, o ora 
recorrente] e mais entorpecentes", o que motivou o deslocamento 
dos agentes até o imóvel no qual havia significativa quantidade de 
droga, bem como apetrechos relacionados ao comércio ilícito de 
entorpecentes. Sob tal contexto, não há como acolher a tese 
defensiva de ilicitude da prova, uma vez que evidente a presença de 
justa causa para a adoção da medida de busca domiciliar.
[...]
8. Ademais, esta Corte entende que os depoimentos dos 
policiais responsáveis pela prisão em flagrante são meio idôneo 
e suficiente para a formação do édito condenatório, quando em 
harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa, como ocorreu na 
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hipótese.
[...]
17. Agravo regimental desprovido."
(STJ - AgRg no AREsp 1.917.106/MG  Rel. Min. Ribeiro Dantas - 
Quinta Turma  j. em 14/3/2023 - DJe de 17/3/2023); 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. ATOS INFRACIONAIS ANÁLOGOS AOS 
DELITOS DE TRÁFICO DE DROGAS E DE ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO PELOS CRIMES. 
INVIABILIDADE. CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA 
LASTREAR AS CONDENAÇÕES. REVOLVIMENTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO 
MANDAMUS. PRECEDENTES. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. 
MEIO DE PROVA IDÔNEO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
PRECEDENTES. APLICAÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
SEMILIBERDADE. INVIABILIDADE. GRAVIDADE DAS CONDUTAS 
PERPETRADAS E REITERAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
- O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, 
para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-
se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas 
constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites 
do mandamus, caracterizado pelo rito célere e por não admitir 
dilação probatória. Precedentes.
[...]
- Ademais, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o 
depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de 
prova idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente 
quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos 
agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso. 
Precedentes.
[...]
- Agravo regimental não provido."
(STJ - AgRg no HC 782.347/RJ  Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca - Quinta Turma  j. em 22/11/2022 - DJe de 28/11/2022); 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUTOR DO FATO ATRIBUIU A SI FALSA IDENTIDADE. 
SUPERVENIENTE RETIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. ART. 259 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
VEDAÇÃO À ARGUIÇÃO DE NULIDADE PROVOCADA PELA 
PARTE. RECURSO DESPROVIDO.
1. Os elementos dos autos indicam que, ao ser preso em flagrante, o 
Paciente teria atribuído a si falsa identidade. Essa conduta, nos 
termos entendimento consolidado por esta Corte no Enunciado n. 
522, da súmula de jurisprudência, é típica, ainda que em situação de 
alegada autodefesa.
[...]
5. A despeito da alegação do Agravante no sentido de 
descredibilizar a diligência da Autoridade Policial na correta 
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identificação do autor do fato, nenhum elemento nos autos 
demonstra aptidão para desconstruir a presunção de 
veracidade dos atos praticados pelos agentes estatais. Aliás, 
mutatis mutandis, a "jurisprudência desta Corte é pacífica no 
sentido de que os depoimentos dos policiais têm valor 
probante, já que seus atos são revestidos de fé 
pública, sobretudo quando se mostram coerentes e compatíveis 
com as demais provas dos autos. Precedentes: AgRg no HC 
606.384/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/09/2020, DJe 29/09/2020; AgRg no AREsp n. 
1.317.916/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
05/08/2019; REsp n. 1.302.515/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 17/05/2016; e HC n. 262.582/RS, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 17/03/2016." (HC n. 608.558/RJ, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 1º/12/2020, DJe 7/12/2020).
6. Agravo regimental desprovido."
(STJ - AgRg no HC 765.898/MG  Rel. Min. Laurita Vaz - Sexta 
Turma  j. em 25/10/2022 - DJe de 3/11/2022); 

"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PEDIDO DE 
RECONHECIMENTO DE NULIDADES. AUSÊNCIA DE 
PRONUNCIAMENTO DA CORTE ORIGINÁRIA. INCABÍVEL O 
CONHECIMENTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO DA PRÁTICA DO DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. CONVICÇÃO DA CORTE LOCAL LASTREADA EM 
VASTOS ELEMENTOS DE PROVA. IDONEIDADE DOS 
DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Pedido de reconhecimento de nulidades: violação de domicílio e 
devassa em telefones celulares. Observa-se que as referidas teses 
não foram enfrentadas pela eg. Corte de origem. Nesse compasso, 
considerando que a Corte de origem não se pronunciou sobre os 
referidos temas expostos na presente impetração, este Tribunal 
Superior fica impedido de se debruçar sobre as matérias, sob pena 
de incorrer em indevida supressão de instância. Precedentes.
[...]
IV - Registre-se, ainda, que os depoimentos dos policiais têm 
valor probante, já que seus atos são revestidos de fé pública, 
sobretudo quando se mostram coerentes e compatíveis com as 
demais provas dos autos. Precedentes. Segundo a Corte a quo, 
os depoimentos dos policiais foram consistentes e coerentes. 
Desta feita, o acolhimento da pretensão defensiva - a absolvição dos 
pacientes - requer a verticalização da prova, aprofundamento 
inviável de ser procedido no âmbito do remédio heroico.
Agravo regimental desprovido."
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[STJ - AgRg no HC 740.458/SP  Rel. Min. Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) - Quinta Turma  j. em 
2/8/2022 - DJe de 16/8/2022);

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 DA LEI N.º 11.343/2006. 
INVERSÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
DO ACERVO FÁTICO E PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA 
ELEITA. PALAVRA DE POLICIAIS. MEIO DE PROVA IDÔNEO. 
PRECEDENTES. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. 
ART. 33, §4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI. 
PACIENTE REINCIDENTE. REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. 
PENA ACIMA DE 4 ANOS DE RECLUSÃO E REINCIDÊNCIA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. QUANTUM 
SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Quanto ao pleito de aplicação do princípio da insignificância, 
prevalece neste Superior Tribunal de Justiça a diretriz no sentido de 
que não se aplica o princípio da insignificância aos delitos de tráfico 
de drogas, por se tratar de crime de perigo abstrato ou presumido, 
sendo irrelevante para esse específico fim a quantidade de droga 
apreendida.
[...]
3. Segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o 
depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de 
prova idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente 
quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos 
agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso.
[...]
7. Agravo regimental improvido."
(STJ - AgRg no HC 695.249/SP  Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca - Quinta Turma  j. em 26/10/2021 - DJe de 03/11/2021);

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO DE DROGAS. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. No que tange ao pleito de absolvição ou desclassificação da 
conduta para o delito do art. 28 da Lei n. 11.343/2006, o acórdão 
combatido, ao manter a condenação pelo tráfico de drogas, 
consignou que o conjunto probatório aponta para a prática do crime, 
não somente em razão das substâncias apreendidas (56,59 gramas 
de "crack"), mas também diante da prova testemunhal. 
2. Assim, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de 
origem e concluir pela absolvição ou desclassificação do crime de 
tráfico de drogas para o do artigo 28 da Lei n. 11.343/2006, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ. 
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3. Ademais, esta Corte tem entendimento firmado de que os 
depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em 
flagrante são meio idôneos e suficientes para a formação do 
édito condenatório, quando em harmonia com as demais provas 
dos autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa, como ocorreu na hipótese. Precedentes. 
4. Agravo regimental desprovido."
(STJ - AgRg no Agravo em Recurso Especial 1.877.158/TO  Rel. 
Min. Ribeiro Dantas - Quinta Turma  j. em 14/09/2021  Dje de 
20/09/2021).

Por isso, força convir, os depoimentos dos policiais militares 

merecem total credibilidade e servem, perfeitamente, de supedâneo para a 

prolação de sentença condenatória, depoimentos este que, em Juízo, 

harmônicos entre si, sintonizaram-se substancialmente com os seus 

depoimentos prestados extrajudicialmente (fls. 07/10).

Não bastasse, os depoimentos judiciais das testemunhas 

Luís Rodrigues, Luciene Aparecida e Eloísa Aparecida, arroladas pela 

acusação (fls. 198/199  "link" para a gravação da audiência), e extrajudiciais 

das testemunhas Mateus Stabile e Elenoir Eugênio (fls. 11/15), também 

deram azo à comprovação das autorias criminosas.

Em relação ao crime de homicídio qualificado, o laudo pericial, 

referente ao exame necroscópico realizado na vítima, atestou que ela faleceu 

em decorrência de ferimentos cervicais causados por arma branca, agente 

pérfuro-cortante, respondendo afirmativamente quanto à existência de meio 

cruel (fls. 173/176).

A autoria também é induvidosa. É dos autos que os policiais 

militares José Jacy e Kerlinton Carneiro, testemunhas arroladas pela 

acusação, na audiência do sumário de culpa, afirmaram que chegaram ao 

local e encontraram a vítima Otacília Rodrigues morta em razão de facadas 

desferidas pelo réu (fls. 198/199  "link" para a gravação da audiência). Por 

sua vez, as testemunhas Luciene Aparecida e Eloísa Aparecida, arroladas 

pela acusação, também na audiência da primeira fase do procedimento do 
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Júri, confirmaram que o réu apresentava episódios de surtos psicóticos e 

necessitava de tratamento médico (fls. 198/199  "link" para a gravação da 

audiência).

Ademais, não se pode perder de vista que o réu Peterson 

Henrique é confesso, e quanto a isso, incontroversa se mostra a autoria 

homicida, agindo com o dolo ("animus necandi") adequados à espécie, pois a 

confissão é, das provas indicadoras de autoria, a mais lídima.

Com efeito, a confissão, de fato, não é prova dotada de 

caráter absoluto (aliás, no sistema processual penal em vigor nenhuma prova 

tem esse caráter). Todavia, é importante elemento a ser considerado pelo 

julgador na formação do seu convencimento. Quando a confissão estiver em 

conformidade com os demais elementos dos autos, como ocorre neste caso, 

serve, sim, de supedâneo à prolação do édito condenatório, sobretudo se 

coligida em sede judicial. Aqui, nada existe a indicar que a confissão não 

tenha sido firme e sincera. 

Outrossim, o Superior Tribunal de Justiça possui vasta 

jurisprudência no sentido de que o elemento surpresa (no caso, a vítima foi 

surpreendida na sua casa) caracteriza a qualificadora do recurso que 

impossibilitou a defesa da vítima, bem como que a multiplicidade de lesões 

(no caso dos autos, diversas facadas desferidas pelo réu) configura emprego 

de meio cruel e que o motivo torpe é aquele que causa repugnância, sendo vil 

ou abjeto, como no caso dos autos. Nesse sentido:

"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. AUSÊNCIA 
DE ELEMENTOS PARA A PRONÚNCIA. ALEGAÇÃO DE 
AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS DE MOTIVO FÚTIL E 
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. 
INSUFICIÊNCIA DE ELEMENTOS PARA RECONSIDERAÇÃO. 
NEGADO PROVIMENTO. I. CASO EM EXAME
[...]
5. O recurso que dificultou a defesa da vítima também se 
justifica pelos elementos constantes nos autos, os quais 
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indicam que a conduta foi perpetrada de forma inesperada, 
mediante o uso de arma de fogo, após o recorrente ser recebido 
na residência da vítima. O elemento surpresa dificultou a reação 
imediata das vítimas, conforme relatado nos depoimentos.
[...]
8. Agravo regimental desprovido."
(STJ  AgRg no AREsp 2.689.316/SC  Rel. Min. Daniela Teixeira 

 Quinta Turma  j. em 19/02/2025  DJe de 24/02/2025).

"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRONÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. 
ELEMENTOS EXTRAJUDICIAL E JUDICIAL. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 155 E 414 DO CPP. NÃO VERIFICADA. QUALIFICADORA. 
MEIO CRUEL. NÃO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
MANUTENÇÃO. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS 
DE ORIGEM. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
3. Nos termos da orientação desta Casa, as qualificadoras do 
crime de homicídio apenas podem ser excluídas quando 
totalmente destituídas de fundamento nos autos, o que não se 
verifica na espécie, tendo em vista que as instâncias de origem 
destacaram que "a vítima foi atingida por 31 lesões compatíveis 
com ação de arma branca".
[...]
5. Agravo regimental improvido."
(STJ  AgRg no AREsp 1.630.765/DF  Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro  Sexta Turma  j. em 14/06/2022  DJe de 
20/06/2022);

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO-CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL 
DA RELATORA. DUPLA TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. QUESITO SOBRE A 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO CORPORAL. ACOLHIMENTO 
INICIAL PELOS JURADOS DA TESE DE TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO. DESNECESSIDADE DA QUESITAÇÃO ACERCA DA 
DESCLASSIFICAÇÃO. QUALIFICADORAS. MOTIVO TORPE E 
MEIO CRUEL. RECONHECIMENTO PELOS JURADOS. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
[...]
5. Preciso o parecer ministerial ao anotar que "O motivo torpe, 
considerado aquele repugnante, abjeto, vil, que causa repulsa à 
sociedade, constitui qualificadora de natureza subjetiva. Logo, 
o respectivo reconhecimento é competência constitucional 
exclusiva dos jurados. Além disso, não se demonstra arbitrário 
o acolhimento de aludida qualificadora, quando consta dos 
autos que o paciente tentou matar duas crianças tão pequenas 
por pensar que elas estavam com 'o diabo no corpo'."
[...]
7. Ordem de habeas corpus não conhecida."
(STJ  HC 226.135/DF  Rel. Min. Laurita Vaz  Quinta Turma  j. 
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em 03/12/2013  DJe de 19/12/2013).

Assim, demonstrada a autoria e a materialidade criminosa, 

bem como as circunstâncias qualificadoras, comprovou-se a prática do crime 

de homicídio qualificado.

De outra banda, quanto ao crime de furto tentado, o réu foi 

flagrado pela vítima Elenoir Eugênio na posse do objeto furtado, um veículo 

"VW/Voyage", placa ESP-4C39, conforme o seu depoimento na Delegacia de 

Polícia (fls. 13), tudo corroborado pelas versões apresentadas pela vítima na 

Delegacia de Polícia, e pelos policiais militares José Jacy e Kerlynton 

Carneiro, testemunhas arroladas pela acusação e ouvidas em Juízo, assim 

como pela confissão judicial do indigitado réu, que admitiu que tentou furtar o 

indigitado veículo (fls. 198/199  mídia digital disponibilizada na gravação da 

audiência).

Cumpre ressaltar que, em não raras vezes, a palavra da 

vítima é a única na qual pode a autoridade judiciária fiar-se, à falta de 

testemunhas presenciais. Aliás, em confronto com as palavras do réu, 

sobressai a palavra da vítima, aqui a do proprietário do bar furtado, porquanto 

busca a elucidação dos fatos e não a imputação de autoria criminosa contra 

quem sabe ser inocente, daí o correto entendimento jurisprudencial:

 

 

"Decisão. extraordinário. O apelo extremo foi interposto com 
fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional. O 
acórdão recorrido ficou assim ementado: "PENAL. PROCESSO 
PENAL. APELAÇÃO 
CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. PALAVRA DA 
VÍTIMA. RELEVÂNCIA.
1. Deve-se conferir especial credibilidade à palavra da 
vítima nos crimes contra o patrimônio, sobretudo quando 
carreados aos autos outros elementos de prova.
2. Incabível o pedido de absolvição por insuficiência de provas, se a 
materialidade e a autoria dos crimes de furto qualificado e corrupção 
de menores encontram-se suficientemente comprovados pelo farto 
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conjunto probatório juntado aos autos.
3. Para a configuração do crime de corrupção de menores, basta 
que o delito tenha sido praticado pelos acusados imputáveis com 
menor de 18 anos. No caso, os réus praticaram o crime 
de furto qualificado juntamente com uma menor de 14 anos à época 
dos fatos.
4. Justifica-se a alteração do regime fechado para o semiaberto, se, 
apesar de reincidente, a pena fixada é inferior a 4 (anos) anos e as 
circunstâncias."
(STF  ARE 1.347.944/DF  Rel. Min. LUIZ FUX  Presidente  j. 
em 06/10/2021  DJe de 07/10/2021);
 
 
"Decisão. recurso extraordinário, assentado em contrariedade ao art. 
93, inciso IX, da Constituição Federal. Insurge-se, no apelo extremo, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, assim ementado: 'APELAÇÃO  FURTO E 
ESTELIONATO  NEGATIVA DE AUTORIA  DELITO 
COMPROVADO  CONDENAÇÃO MANTIDA  APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO PARA QUE O DELITO DE FURTO 
SEJA ABSORVIDO PELO CRIME DE ESTELIONATO. TRATANDO-
SE DE DELITO PRATICADO NA CLANDESTINIDADE É DE DAR-
SE ESPECIAL RELEVÂNCIA ÀS PALAVRAS DA VÍTIMA, COMO 
ELEMENTO DE PROVA, DESDE QUE NÃO DESTOEM DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO E QUE NÃO SE ENCONTREM, NOS 
AUTOS, INDÍCIOS OU PROVAS DE QUE ELA PRETENDA 
INCRIMINAR PESSOAS INOCENTES. PERCEBENDO-SE COM 
CLAREZA QUE O ACUSADO NÃO DETINHA UM PROPÓSITO 
AUTÔNOMO NO FURTO DAS FOLHAS DE CHEQUE, OU SEJA, 
NÃO VISAVA OUTRA FINALIDADE SENÃO OBTER VANTAGEM 
ILÍCITA, EM PREJUÍZO ALHEIO, DEVE O CRIME FIM DE 
ESTELIONATO ABSORVER O CRIME MEIO DE FURTO, EM 
NOME DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO, JÁ QUE ESTE ÚLTIMO 
NÃO PASSOU DE ANTE FACTUM IMPUNÍVEL' (fl. 401). Nas 
razões do extraordinário, aduz o agravante, em síntese, que o 
acórdão recorrido teria afrontado o preceito constitucional em 
questão."
(STF  ARE 873.944/DF  Rel. Min. DIAS TOFFOLI  j. em 
08/06/2015  DJe de 03/08/2015).

 

 

Em igual sentido são os julgados do Superior Tribunal de 

Justiça:

 

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. QUALIFICADORA 
COMPROVADA. CONSTRANGIMEN TO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. EMBARGOS REJEITADOS.
I - Os embargos de declaração são cabíveis somente nas hipóteses 
do art. 619 do Código de Processo Penal, isto é, nos casos de 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão no acórdão 
embargado. São inadmissíveis, portanto, quando, a pretexto da 
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necessidade de esclarecimento, aprimoramento ou complemento da 
decisão embargada, objetivam, em essência, o rejulgamento do 
caso.
Apenas excepcionalmente, quando constatada a necessidade de 
mudança no resultado do julgamento em decorrência do próprio 
reconhecimento da existência de algum desses vícios, é que se 
descortina a possibilidade de se emprestarem efeitos infringentes 
aos aclaratórios.
II - A jurisprudência deste Tribunal Superior é assente no sentido de 
que o exame de corpo de delito é indispensável nas infrações que 
deixam vestígios, de modo que, somente nos casos de 
desaparecimento dos elementos probatórios, a perícia poderá ser 
suprida pela prova testemunhal.
III - In casu, quanto ao fato 3, inexiste constrangimento ilegal a 
ser sanado na aplicação da sanção, pois o Juízo de origem bem 
consignou as "palavras das vítimas, dando conta de que os 
acusado desparafusaram o vidro do muro da residência e na 
sequência, destruíram a fechadura da porta de trás da casa para 
nela adentrar, fato este corroborado com as palavras dos 
policiais que estiveram no local." Nesse diapasão, insta consignar 
que não se pode exigir da vítima que conserve sua propriedade 
desprotegida enquanto se aguarda a realização de exame pericial. 
No caso em análise, a prova testemunhal, bem como pelo laudo 
pericial que constatou recente reconstrução da janela arrombada" 
(AgRg no HC n. 570.476/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 16/12/2021). Embargos rejeitados.".
(STJ  EDcl no AgRg no HC 697.873/SC  Rel. Min. Jesuíno 
Rissato   Desembargador Convocado do TJDFT  Quinta Turma  
j. em 08/02/2022  DJe de 15/02/2022);
 
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO 
QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO DA 
TENTATIVA. EXCLUSÃO DO CONCURSO DE AGENTES. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
REINCIDÊNCIA. REGIME. SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo soberana na análise dos elementos fáticos e 
probatórios dos autos, concluiu que a autoria e a materialidade 
do crime consumado ficaram devidamente demonstradas nos 
autos pelas "palavras da vítima em consonância com os dizeres 
dos milicianos, e a contradição e inverossimilhança das 
alegações dos acusados." Ademais, não reconheceu a forma 
tentada tendo em vista que "os réus somente foram encontrados em 
virtude de diligências encetadas pelos policiais militares" em 
cooperação recíproca e carregando o portão furtado. No que toca a 
questão do concurso o aresto combatido frisou que o "ofendido 
narrou que foram dois indivíduos que, agindo em conjunto, 
desprenderam o portão de sua residência e, em seguida, evadiram-
se com o bem. Não se esqueça, ademais, que ambos foram 
encontrados pela polícia enquanto, em cooperação recíproca, 
carregavam o objeto." Nesse contexto, a alteração do julgado, para o 
fim de absolver, diminuir a reprimenda pela tentativa ou excluir o 
concurso de agentes, implicaria necessariamente o reexame do 



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

3ª Câmara de Direito Criminal 

Voto n. 12.508 – Apelação Criminal nº 1500546-04.2022.8.26.0618 30

material fático-probatório. Todavia, tal providência é inviável nesta 
sede recursal, a teor do que dispõe o enunciado da Súmula 7/STJ.
[...]
5. Agravo regimental não provido."
(STJ  AgRg no AREsp 420.467/SP  Rel. Min. Ribeiro Dantas   
Quinta Turma  j. em 02/10/2018  DJe de 10/10/2018).

Conveniente ressaltar, por sinal, que não há nos autos 

qualquer prova que desqualifique a versão da vítima e das referidas 

testemunhas ou que torne suspeitos os seus depoimentos, mesmo porque 

não se revelou terem elas qualquer interesse na injusta incriminação do réu 

ou mesmo em lhe atribuir crime de grave repercussão social, como o destes 

autos. 

Sigo.

Deveras, o réu foi surpreendido na posse do objeto que tentou 

furtar, o que lhe impunha o ônus, do qual não se desincumbiu, de explicar 

esta posse, de início muito comprometedora, tudo corroborado pelos 

depoimentos apresentados pela vítima e pelas testemunhas arroladas pela 

acusação, respectivamente, Elenoir Eugênio, na Delegacia de Polícia, e os 

policiais militares José Jacy e Kerlynton Carneiro, ambos em Juízo (fls. 

198/199  mídia digital disponibilizada na gravação da audiência).

Registre-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. NULIDADE. ART. 156 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NÃO 
OCORRÊNCIA.  ORDEM DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. As instâncias ordinárias, amparadas no acervo probatório, 
demonstraram que a materialidade e a autoria do delito 
imputado ao agravante estariam evidenciadas em razão da 
apreensão da res furtiva em seu poder, de maneira que, tendo o 
agravante alegado que comprara o bem por R$ 150,00, caberia à 
própria defesa a comprovação da origem lícita do bem. 
Precedentes. 
2. Nos termos do art. 156 do Código de Processo Penal, a prova da 
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alegação incumbirá a quem a fizer. Nesse sentido, não há que se 
falar em nulidade por inversão do ônus da prova na espécie, visto 
que caberia ao agravante no mínimo a declinação de mais detalhes 
acerca da pessoa que lhe teria feito a venda, o que não ocorreu, 
tendo o paciente sido encontrado pouco depois do furto em local 
próximo e na posse do bem subtraído, corroborando o que já havia 
constado dos relatos da testemunha e termos de apreensão e 
restituição. 
3. Agravo regimental desprovido." 
(STJ - AgRg no HC 396.385/SC - Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro - Sexta Turma - j. em 08/06/2021 - DJe de 16/06/2021);

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. FURTO CIRCUNSTANCIADO. ABSOLVIÇÃO. 
IMPROPRIEDADE NA VIA ELEITA. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. ART. 156 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. RÉU 
SURPREENDIDO NA POSSE DA RES FURTIVAE. DOSIMETRIA. 
MAUS ANTECEDENTES COMPROVADOS. NULIDADE DA 
SENTENÇA NÃO EVIDENCIADA. RÉU MULTIRREINCIDENTE. 
AUMENTO SUPERIOR A 1/6 PELA REINCIDÊNCIA. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA DECLINADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações 
que buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via 
eleita. Precedentes. 3. Se as instâncias ordinárias, mediante 
valoração do acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de 
forma fundamentada, ser o réu autor do delito descrito na exordial 
acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de 
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de 
writ. 
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não há falar em 
nulidade absoluta em razão de alegada ofensa ao disposto no 
artigo 156 do Código de Processo Penal, eis que, diante da 
apreensão da res furtiva em poder do paciente, caberia à defesa 
apresentar prova acerca da origem lícita do bem" (HC 
348.374/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 16/3/2016). 
[...] 
10. Writ não conhecido." 
(STJ - HC 390.920/SC - Rel. Min. Ribeiro Dantas - Quinta Turma - j. 
em 01/06/2017 - DJe de 09/06/2017).

Nessa mesmíssima linha são os julgados deste Tribunal:

"FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES. Insuficiência 
de provas - não configurada. Confissão quanto à subtração 
amparada pelas provas trazidas nos autos. Veículo subtraído 
encontrado na posse dos réus. Inversão do ônus da prova. 
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Ausência de comprovação de que de outro modo a moto estava 
em poder dos réus. Regime fechado. Mantido. Reincidência. 
Recurso não provido."  
(TJSP  Ap. 0002424-95.2015.8.26.0161  Rel. Des. Ruy Alberto 
Leme Cavalheiro  3ª Câmara de Direito Criminal  j. em 
02/03/2023  DJe de 02/03/2023);

"APELAÇÃO. FURTOS EM CONTINUIDADE DELITIVA. Autoria e 
materialidade comprovadas. Confissão parcial a reforçar a autoria já 
desnudada pela palavra das vítimas e teor das filmagens captadas 
por circuito de monitoramento interno. Presunção de autoria 
decorrente da apreensão de parte do produto do crime na posse 
da acusada. 
[...]" 
(TJSP  Ap. 1503506-84.2021.8.26.0482  Rel. Des. Farto Salles  
6ª Câmara de Direito Criminal  j. em 01/02/2023  DJe de 
01/02/2023);

"APELAÇÃO CRIMINAL - FURTO SIMPLES (art. 155, caput, do 
Código Penal) - Pleito de absolvição por insuficiência probatória - 
Impossibilidade - Materialidade e autoria delitivas sobejamente 
demonstradas nos autos - Palavras da vítima e de policiais - 
Validade - Negativa de autoria que não encontra arrimo na prova 
coligida - Apreensão da 'res furtiva' em poder do acusado - 
Inversão do ônus da prova - Quadro probatório extremamente 
farto - Condenação mantida - Fixação da pena - base no mínimo 
legal - Desacolhimento - Lapso temporal insculpido no art. 64, I, do 
CP, que não impede a configuração de maus antecedentes - 
Precedente do STJ - Abrandamento do regime prisional - 
Inviabilidade - Maus antecedentes e reincidência em delitos 
patrimoniais que revelam a personalidade desvirtuada do acusado, 
recalcitrante na conduta delitiva, e que justifica a fixação do regime 
fechado, nos termos do art. 33, §3º, do Código Penal, a despeito do 
'quantum' infligido - Recurso desprovido."
(TJSP  Ap. 1508434-64.2021.8.26.0228  Rel. Des. Camilo Léllis 

 4ª Câmara de Direito Criminal  j. em 08/11/2021  DJe de 
08/11/2021).

Logo, comprovou-se que o réu tentou subtrair para si 01 (um) 

veículo "VW/Voyage", placa ESP-4C39, pertencente à vítima Elenoir 

Eugênio, não consumando o crime por circunstâncias alheias à sua vontade, 

pois foi interceptado e questionado pela vítima sobre o que fazia no interior do 

seu veículo, fugindo em seguida, curial tendo ele agido com o dolo adequado 

à espécie, de acordo com tudo o que já se analisou.

Ante o exposto, as provas coligidas aos autos comprovaram a 
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prática dos crimes de homicídio triplamente qualificado e de furto simples 

tentado.

Presentes a tipicidade e a ilicitude, passo ao exame da 

culpabilidade do agente.

O laudo pericial, relativo ao exame de sanidade mental 

realizado, foi conclusivo em apontar a inimputabilidade do recorrente, por ser, 

ao tempo da ação, totalmente incapaz de autodeterminação frente ao caráter 

criminoso dos fatos relatados pelo Ministério Público (fls. 356/362). 

E, sendo o agente inimputável, o art. 97, "caput", do Código 

Penal, dispõe que:

"Art. 97 - Se o agente for inimputável, o juiz determinará sua 
internação (art. 26). Se, todavia, o fato previsto como crime for 
punível com detenção, poderá o juiz submetê-lo a tratamento 
ambulatorial."

Ainda, o art. 98, do Código Penal, aplicando as regras do 

artigo acima transcrito, prevê, para os casos de semi-imputabilidade, a 

substituição da pena privativa de liberdade pela medida de segurança de 

internação (nos casos de réus apenados com reclusão) ou de tratamento 

ambulatorial (para apenados com detenção).

Embora a doutrina seja dividida a respeito dos pressupostos 

para a aplicação da medida de segurança, verifica-se que o Código Penal 

exige a prática de um fato típico e ilícito, a ausência de imputabilidade (plena 

ou parcial), a periculosidade do agente (estado subjetivo, mais ou menos 

duradouro, de anti-sociabilidade) e a ausência de extinção da punibilidade.

A título de exemplo, CEZAR ROBERTO BITENCOURT 

elenca os seguintes requisitos:
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"a) Prática de fato típico punível: é indispensável que o sujeito tenha 
praticado um ilícito típico. Assim, deixará de existir esse primeiro 
requisito se houver, por exemplo, excludentes de criminalidade, 
excludentes de culpabilidade (como erro de proibição invencível, 
coação irresistível e obediência hierárquica, embriaguez completa 
fortuita ou por força maior)  com exceção da inimputabilidade , ou 
ainda se não houver prova do crime ou da autoria etc. Resumindo, a 
presença de excludentes de criminalidade ou de culpabilidade e a 
ausência de prova impedem a aplicação de medida de segurança.
b) Periculosidade do agente: é indispensável que o sujeito que 
praticou o ilícito penal típico seja dotado de periculosidade. 
Periculosidade pode ser definida como um estado subjetivo mais ou 
menos duradouro de anti-sociabilidade. É um juízo de probabilidade 

 tendo por base a conduta anti-social e anomalia psíquica do 
agente  de que este voltará a delinquir. O Código Penal prevê dois 
tipos de periculosidade: 1) periculosidade presumida: quando o 
sujeito for inimputável, nos termos do art. 26, caput; 2) 
periculosidade real: também dita judicial ou reconhecida pelo juiz, 
quando se tratar de agente semi-imputável (art. 26, parágrafo único), 
e o juiz constatar que necessidade de 'especial tratamento curativo'.
c) Ausência de imputabilidade plena: o agente imputável não pode 
sofrer medida de segurança, somente pena. E o semi-imputável só 
excepcionalmente estará sujeito à medida de segurança, isto é, se 
necessitar de especial tratamento curativo, caso contrário, também 
ficará sujeito somente à pena: ou pena ou medida de segurança, 
nunca as duas. Assim, a partir da proibição de aplicação de medida 
de segurança ao agente imputável, a ausência de imputabilidade 
plena passou a ser pressuposto ou requisito para aplicação da dita 
medida.". 
(Tratado de Direito Penal: Parte Geral, 13ª edição, atualizada, 
Editora Saraiva, 2008, p. 703/704). 

Por sua vez, ROGÉRIO SANCHES CUNHA aponta que:

"4. PRESSUPOSTOS DA MEDIDA DE SEGURANÇA
A prática de fato previsto como crime (leia-se, fato típico, não 
alcançado por causa excludente de ilicitude) aparece como primeiro 
pressuposto da medida de segurança. No Brasil, portanto, as 
medidas são sempre pós-delituais, vedando as pré-delituais.
O segundo pressuposto é a periculosidade do agente, indicando 
sua maior ou menor inclinação para o crime. Atestada a 
periculosidade, duas situações se mostram possíveis:
(A) Concluindo a perícia que o réu, além de portador de doença 
mental ou de desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, 
ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender 
o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento, será considerado inimputável (art. 26, caput, do CP). 
Respeitado o devido processo legal, o inimputável será absolvido 
com imposição de medida de segurança (absolvição imprópria).
(B) Se a conclusão dos expertos for de que o agente, além de 
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portador de perturbação de saúde mental ou desenvolvimento 
mental incompleto ou retardado, não era, ao tempo do fato, 
inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse entendimento, será rotulado 
como semi-imputável (art. 26, parágrafo único, do CP). Depois de 
processado deve ser condenado, decidindo o juiz se impõe pena, 
diminuída de 1/3 a 2/3 (art. 98 do CP) ou medida de segurança (esta 
quando demonstrada a sua necessidade).".
(Manual de Direito Penal: Parte Geral, Volume Único, 5ª ed., 
Editora JusPODIVM, 2017, p. 540). 

Ao fim, CLEBER MASSON, após elencar os requisitos para a 

aplicação da medida de segurança, traz considerações sobre as espécies de 

periculosidade:

"43.4. REQUISITOS PARA APLICAÇÃO
A aplicação de medida depende de três requisitos: (1) prática de um 
fato típico e ilícito; (2) periculosidade do agente; e (3) não tenha 
ocorrido a extinção da punibilidade.
Deve ter sido praticada uma infração penal, ou seja, reclamam-se 
certeza da autoria e prova da materialidade do fato delituoso. O 
raciocínio a ser feito é o seguinte: há provas para a condenação, 
mas como o caso concreto não autoriza a imposição de pena, é 
necessária aplicação de medida de segurança.
Destarte, o simples fato de ser a pessoa portadora de periculosidade 
não permite a incidência da medida de segurança. É imperioso o 
respeito ao devido processo legal, com o exercício do contraditório e 
da ampla defesa. Exemplificativamente, um inimputável que tenha 
praticado um fato típico em estado de necessidade não comete 
crime, razão pela qual não se aplica medida de segurança. Da 
mesma forma, não incide essa espécie de sanção penal quando 
ausentes provas inequívocas da autoria e da materialidade do fato.
Em segundo lugar, o agente deve possuir periculosidade.
E, finalmente, é obrigatório que o Estado ainda possua o direito de 
punir. Nos termos do art. 96, parágrafo único, do Código Penal: 
'Extinta a punibilidade, não se impõe medida de segurança nem 
subsiste a que tenha sido imposta'.
[...]
43.6. ESPÉCIES DE PERICULOSIDADE
De acordo como sistema adotado pelo Código Penal, a 
periculosidade pode ser presumida ou real.
Periculosidade presumida é a que ocorre quando a lei, 
expressamente, considera determinado indivíduo perigoso. Essa 
presunção é absoluta (iuris et de iure), e o juiz tem a obrigação de 
impor ao agente a medida de segurança. Aplica-se aos inimputáveis 
do art. 26, caput, do Código Penal, de modo que tais pessoas serão 
submetidas a medida de segurança quando comprovado seu 
envolvimento em uma infração penal.
Se um inimputável, portanto, praticou uma infração penal, será 
tratado como perigoso, prescindindo-se de conclusão pericial 
específica nesse sentido. Basta ser inimputável e responsável por 
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um crime ou contravenção penal.
Periculosidade real é a que deve ser provada no caso concreto, 
isto é, a lei não presume sua existência. É aplicável aos semi-
imputáveis do art. 26, parágrafo único, do Código Penal.
Destarte, quando um semi-imputável comete uma infração penal, 
será tratado como culpável, salvo se o exame pericial que constatar 
sua responsabilidade diminuída concluir também (e essa conclusão 
for aceita pelo magistrado) pela sua periculosidade, recomendando a 
substituição da pena por medida de segurança.".
(Direito Penal Vol. 1: Parte Geral, 11ª ed., Editora Forense, 2017, 
p. 957/958). 

Portanto, no caso de que se está a tratar, estão presentes os 

pressupostos para a imposição de medida de segurança, notadamente 

porque o laudo pericial, relativo ao exame pericial de sanidade mental 

realizado no réu, concluiu que ele sofre de "Transtorno Afetivo Bipolar em 

Mania Psicótica (CID/10 F31.2)" e, à época do ocorrido, era inteiramente 

incapaz de entender o caráter ilícito dos fatos e de determinar-se de acordo 

com esse entendimento (fls. 356/362).

Por consentâneo, em quesito formulado pela Magistrada, 

sobre qual seria a melhor medida a ser aplicada (internação ou tratamento 

ambulatorial), obteve como resposta: "A medida de segurança indicada 

consiste em internação em instituição psiquiátrica por, pelo menos, 03 (três) 

anos." (fls. 361).  

Por todos, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é 

no sentido do cabimento da medida de segurança de internação para os 

crimes apenados com reclusão:

"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. ABSOLVIÇÃO IMPRÓPRIA. MEDIDA DE 
SEGURANÇA. INTERNAÇÃO HOSPITALAR. SANÇÃO DE 
RECLUSÃO. ORDEM DENEGADA. I. CASO EM EXAME
[...]
4. O Tribunal de origem entendeu que, nos crimes apenados 
com reclusão, a internação é a medida de segurança a ser 
aplicada, conforme art. 97 do Código Penal.
5. A perícia psiquiátrica concluiu que a acusada era totalmente 
incapaz de entender o caráter ilícito do fato e inteiramente 
incapaz de determinar-se conforme esse entendimento, 
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justificando a medida de internação.
6. Precedentes do STJ indicam que, em delitos puníveis com 
reclusão, é facultado ao magistrado escolher o tratamento mais 
adequado ao inimputável, não havendo flagrante ilegalidade na 
decisão de internação.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO."
(STJ  HC 829.113/RJ  Rel. Min. Daniela Teixeira  Quinta Turma 

 j. em 10/12/2024  DJe de 17/12/2024);

"RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE PENAS. PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR MEDIDA DE SEGURANÇA (TRATAMENTO 
AMBULATORIAL). NEGATIVA DE PERÍCIA IN CASU. 
DISCRICIONARIEDADE MOTIVADA DO JUÍZO. INEXISTÊNCIA DE 
VINCULAÇÃO A LAUDO MÉDICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
VI - Assente nesta Corte Superior que "mostra-se inviável a 
substituição da medida de internação pelo tratamento 
ambulatorial, como pretende a defesa. Inicialmente, ao 
agravante foi imputada a prática de crime apenado com 
reclusão, o que determina a internação do agente inimputável, 
nos termos do art. 97 do Código Penal" (HC n. 635.865/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
22/2/2022).
[...]
Agravo regimental desprovido."
(STJ  AgRg no HC 676.699/SP  Rel. Min. Messod Azulay Neto  
Quinta Turma  j. em 06/03/2023  DJe de 14/03/2023).

Assim, a sentença, ao aplicar a medida de segurança de 

internação, não só atendeu à conclusão da prova pericial, contra a qual nada 

se opôs com seriedade, como cumpriu a lei. Nem se alegue que a medida de 

tratamento ambulatorial seria a mais adequada no caso em concreto ou que o 

prazo mínimo da medida de internação é elevado, porque a periculosidade do 

agente foi demonstrada pelo laudo médico psiquiátrico e pela gravidade em 

concreto dos crimes praticados, aqui, de homicídio triplamente qualificado 

pelo emprego de meio cruel, por motivo torpe e com recurso que 

impossibilitou a defesa da vítima e de furto tentado.

Portanto, adequada a imposição ao réu do cumprimento de 

medida de segurança consistente em internação, pelo prazo mínimo de 03 

(três) anos, tudo conforme o laudo médico psiquiátrico lavrado pelo Instituto 
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de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo  IMESC e pelas 

circunstâncias do caso em concreto.

Em face de tais razões, nego provimento ao recurso 

defensivo.

É como voto.

Desembargador AIRTON VIEIRA

Relator
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